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sem modificação do artigo 4º - DO OBJETO SOCIAL; e a consequente 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a redação constante do Anexo I da presente Ata, a qual também 
contempla a alteração do caput do artigo 5º, aprovada nas assembleias 
gerais ordinária e extraordinária de 30/04/2014 (item 8.2.2 da respec-
tiva ata). 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a Assembleia e lavrada esta Ata que, após lida e aprovada por 
todos, foi assinada pelo Presidente, Secretária e Acionistas presentes. 
Mesa: (a) Perla Ferreira Salles Breña, Secretária. (a) Marco Antônio de 
Rezende Teixeira, Presidente da Mesa e da Assembleia. Acionistas: (a) 
Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, Eugênio Ferraz, Diretor-
Geral. (a) Estado de Minas Gerais, Nayra Rosa Marques, Procuradora 
do Estado. Esta Ata é cópia fiel da lavrada no livro próprio. Perla Fer-
reira Salles Breña, Secretária da Reunião. ANEXO I. MGS – MINAS 
GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. CNPJ/MF nº 
33.224.254/0001-42. NIRE 31.5.0021752.7. COMPANHIA 
FECHADA. ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I – DA DENOMINA-
ÇÃO, SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO. Artigo 1º – A MGS – Minas 
Gerais Administração e Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade anô-
nima de capital fechado, é uma empresa pública regida por este Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial 
pela Lei Estadual nº 11.406/94 e pela Lei Federal nº 6.404/76. Pará-
grafo Único – A Companhia vincula-se à Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Gestão (SEPLAG), nos termos do artigo 126, caput, da Lei 
Estadual nº 11.406, de 28 de janeiro de 1994, e suas alterações. Artigo 
2º – A Companhia tem sede e foro na cidade de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, podendo criar ou extinguir filiais, escritórios, repre-
sentações, ou qualquer outro tipo de estabelecimento no País, bem 
como alterar os endereços da sede e dos demais estabelecimentos de 
que trata este artigo, por deliberação do Conselho de Administração da 
Companhia, mediante proposta da Diretoria Executiva. Artigo 3º – O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II – DO 
OBJETO SOCIAL. Artigo 4º – A Companhia definida no artigo 1º, 
caput, tem por finalidade a prestação de serviços técnicos, administrati-
vos e gerais, às secretarias, órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta do Estado e dos Municípios, nos seguintes setores: I – 
locação de mão-de-obra para conservação, limpeza, asseio, higieniza-
ção, vigilância e serviços temporários; II – administração de estaciona-
mentos rotativos; III – administração de condomínios; IV – recuperação, 
manutenção e conservação de imóveis, móveis, máquinas, equipamen-
tos e aparelhos em geral, abrangendo ainda, gestão e guarda de docu-
mentos e processos pertinentes; V – gestão de frota de veículos em 
geral e de contratos de conserto e manutenção; VI – execução de servi-
ços gráficos, confecção e instalação de placas em geral; VII – adminis-
tração de processos licitatórios e contratos administrativos em geral; 
VIII – gestão de contratos de transporte de valores, cargas e passageiros 
por via aérea e terrestre em geral; IX – fornecimento, revenda, adminis-
tração e representação de vale-transporte, vale-refeição, outros tipos 
similares de vales e fornecimento de alimentação através de cozinha 
própria; X – administração e representação de ações trabalhistas. CAPÍ-
TULO III – DO CAPITAL SOCIAL. Artigo 5º – O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$24.560.205,50 
(vinte e quatro milhões, quinhentos e sessenta mil, duzentos e cinco 
reais, e cinquenta centavos), dividido em 10.000.000 (dez milhões) de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro 
– O capital social será representado exclusivamente por ações ordiná-
rias. Parágrafo Segundo – Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. CAPÍTULO 
IV – DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 6º – A Assembleia Geral dos 
Acionistas tem poderes para decidir sobre todos os negócios da Compa-
nhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desen-
volvimento da Companhia. Artigo 7º – A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao tér-
mino de cada exercício social, para os fins previstos em lei e, extraordi-
nariamente, sempre que a lei e/ou os interesses sociais exigirem a mani-
festação dos Acionistas, observadas, em sua convocação, instalação e 
deliberações, as prescrições legais pertinentes e as disposições do pre-
sente Estatuto Social. Artigo 8º – As reuniões das Assembleias Gerais 
serão presididas e convocadas com, no mínimo, 8 (oito) dias corridos 
de antecedência, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo 
Vice-Presidente. Parágrafo Primeiro – O Presidente da Assembleia 
Geral escolherá o Secretário da mesma, Acionista ou não. Parágrafo 
Segundo – Independentemente das formalidades previstas neste artigo, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos 
os Acionistas da Companhia. CAPÍTULO V – DA ADMINISTRA-
ÇÃO. Artigo 9º – A administração da Companhia competirá ao Conse-
lho de Administração e à Diretoria Executiva, cujos membros exercerão 
as suas funções, com os poderes conferidos pela legislação aplicável e 
de acordo com o presente Estatuto Social, para atingir os fins de inte-
resse da Companhia, satisfeitas as exigências do bem público e do seu 
objeto social. Parágrafo Único – A remuneração dos membros do Con-
selho de Administração e da Diretoria Executiva da Companhia será 
fixada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. SEÇÃO 
I – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 10 – O Conselho 
de Administração será composto por 7 (sete) membros efetivos, dos 
quais um será o seu Presidente e outro o seu Vice-Presidente, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, para um mandato 
de 3 (três) anos, salvo destituição e renúncia, permitida a reeleição. 
Parágrafo Primeiro – O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia serão designados pela Assembleia Geral, 
sendo que o Vice-Presidente será o Diretor-Presidente da Companhia. 
Parágrafo Segundo – Os membros do Conselho de Administração per-
manecerão no exercício de seus cargos, mesmo após o fim do prazo do 
mandato, até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro 
– Os membros do Conselho de Administração tomarão posse mediante 
assinatura na ata da reunião da Assembleia Geral que os eleger, atendi-
dos os requisitos legais aplicáveis. Parágrafo Quarto – O Presidente do 
Conselho de Administração, em caso de impedimento ou ausência tem-
porária, será substituído pelo Vice-Presidente ou, na ausência deste, por 
Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo Quinto – Em caso de vacância 
do cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o substi-
tuto será eleito, para completar o respectivo mandato, pela Assembleia 
Geral. Artigo 11 – O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando necessário. 
Parágrafo Primeiro – As convocações para as reuniões (i) serão feitas 
pelo Presidente do Conselho ou pelo seu Vice-Presidente, (ii) deverão 
discriminar a ordem do dia das respectivas reuniões, e (iii) serão feitas 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos, por correio eletrô-
nico ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a com-
provação de recebimento pelos Conselheiros. As reuniões do Conselho 
de Administração poderão ser convocadas por seu Presidente ou Vice-
Presidente em prazo inferior ao acima estabelecido, desde que inequi-
vocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho. Parágrafo 
Segundo – As reuniões do Conselho de Administração serão presididas 
pelo Presidente do Conselho Administração e secretariadas por quem 
ele indicar. Parágrafo Terceiro – O quorum de instalação das reuniões 
do Conselho de Administração será de, no mínimo, 4 (quatro) mem-
bros. Parágrafo Quarto – As deliberações do Conselho de Administra-
ção serão tomadas por maioria de votos e constarão de Atas, lavradas 
em livro próprio, cabendo ao Presidente, além do voto comum, o de 
qualidade. Parágrafo Quinto – As matérias submetidas à apreciação do 
Conselho de Administração serão instruídas com a manifestação da 
Diretoria Executiva e, quando necessário ao exame da matéria, com o 
parecer da área técnica e/ou da Auditoria Interna e/ou da Assessoria 
Jurídica da Companhia. Parágrafo Sexto – O Presidente do Conselho, 
por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer Conselheiro, 
poderá convocar Diretores da Companhia, bem como outros participan-
tes, para realizar apresentações, prestar esclarecimentos e/ou informa-
ções sobre as matérias em apreciação, vedado a estes, entretanto, o 
direito de voto. Artigo 12 – A deliberação do Conselho de Administra-
ção, sobre ato ou contrato que dependa da sua atribuição, deverá ser 
tomada na primeira reunião ordinária ou extraordinária que se realizar. 
Artigo 13 – Compete ao Conselho de Administração, além das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, pela Assembleia Geral ou pelo pre-
sente Estatuto Social: I – fixar a orientação geral dos negócios da Com-
panhia; II – aprovar o planejamento estratégico, o projeto de 
investimento e o orçamento anual da Companhia, bem como suas alte-
rações e revisões; III – manifestar sobre o relatório da Administração e 
as contas da Diretoria Executiva, inclusive sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia, de cada exercício, os quais deverão ser pos-
teriormente submetidos à Assembleia Geral Ordinária; IV – deliberar, 
por proposta da Diretoria Executiva, sobre a aquisição e alienação de 
bens imóveis, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros; V – aprovar os contratos a serem celebrados 
com clientes da Companhia, bem como os respectivos termos aditivos, 
quando estes implicarem em alteração do valor envolvido; que, indivi-
dualmente, apresente valor igual ou superior a 5% (cinco por cento) do 
valor do capital social da Companhia; VI – deliberar, por proposta da 
Diretoria Executiva, sobre a contratação de fornecedores, pela Compa-
nhia, para aquisição de bens e/ou serviços, que, individualmente, 

apresente valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do 
capital social da Companhia; VII – aprovar a política de pessoal da 
Companhia; VIII – estabelecer as diretrizes para as negociações coleti-
vas com os sindicatos representantes das categorias de empregados da 
Companhia; IX – aprovar a estrutura organizacional da Companhia e 
suas alterações; X – eleger e destituir os Diretores da Companhia; XI 
– convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando 
julgar conveniente, na forma dos Artigos 7º e 8º deste Estatuto Social; 
XII – fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, podendo examinar, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, bem como solicitar 
informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e 
sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos que julgar de seu 
interesse; XIII – submeter à Assembleia Geral propostas de modifica-
ção do capital social da Companhia, bem como de reforma do Estatuto 
Social; XIV – escolher e destituir os auditores independentes da Com-
panhia, observada a legislação aplicável; XV – autorizar, mediante pro-
posta da Diretoria Executiva, as provisões contábeis e/ou as perdas esti-
madas da Companhia, exceto as exigidas por lei, em valor individual 
igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do capital social da 
Companhia; XVI – deliberar sobre os assuntos que lhe forem submeti-
dos pela Diretoria Executiva, bem como sobre as matérias a serem sub-
metidas à Assembleia Geral; XVII – aprovar a declaração de dividen-
dos intermediários e intercalares, bem como de juros sobre o capital 
próprio, nos termos da legislação aplicável; e XVIII – aprovar e subme-
ter à Assembleia Geral a proposta de destinação do resultado e a pro-
posta de distribuição de dividendos e/ou de pagamento de juros sobre o 
capital próprio. SEÇÃO II – DA DIRETORIA EXECUTIVA. Artigo 14 
– A Diretoria Executiva será composta por um Diretor-Presidente, um 
Diretor Vice-Presidente e 3 (três) Diretores, eleitos e destituíveis a qual-
quer tempo pelo Conselho de Administração, para um mandato de 3 
(três) anos, salvo destituição e renúncia, permitida a reeleição. Pará-
grafo Primeiro – Será assegurado aos membros da Diretoria Executiva, 
enquanto no exercício de seus respectivos cargos: a) remuneração men-
sal, fixada pela Assembleia Geral; b) gratificação anual, correspondente 
à remuneração mensal vigente no mês de dezembro, ou proporcional-
mente na data da eventual extinção do mandato; c) recolhimento da 
contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
bem como da multa rescisória em caso de término antecipado de man-
dato por iniciativa da Companhia, nos termos da lei; d) seguro de vida 
em grupo; e) período de 30 (trinta) dias de descanso, sem prejuízo da 
remuneração mensal, acrescida, neste caso, de 1/3 (um terço), após 
completados 12 (doze) meses no efetivo exercício do cargo, observan-
do-se que não poderão ser acumulados 2 (dois) períodos consecutivos 
de descanso, admitida a conversão em espécie do período vencido, 
desde que não usufruído, por motivo justificado perante a Diretoria 
Executiva, dentro de 30 (trinta) dias do vencimento do período subse-
quente. Parágrafo Segundo – Quando do término do vínculo do Diretor 
com a Companhia, seja por término do prazo do mandato, renúncia ou 
destituição, fica assegurada a conversão em espécie do último período 
de descanso vencido e não usufruído pelo Diretor, bem como do perí-
odo de descanso vincendo proporcionalmente ao tempo trabalhado até 
a data do desligamento. Parágrafo Terceiro – Os membros da Diretoria 
Executiva permanecerão no exercício de seus cargos, mesmo após o fim 
do prazo do mandato, até a eleição e posse de seus sucessores. Pará-
grafo Quarto – Os membros da Diretoria Executiva tomarão posse 
mediante assinatura na ata da reunião do Conselho de Administração 
que os eleger, atendidos os requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 
Quinto – Em caso de ausência ou impedimento declarados do Diretor-
Presidente, o cargo será exercido por Diretor designado pelo Diretor-
Presidente, pelo período que durar a ausência ou impedimento, e, no 
caso de vacância, o cargo será exercido pelo Diretor Vice-Presidente até 
o provimento do cargo pelo Conselho de Administração. Parágrafo 
Sexto – Ocorrendo ausência ou impedimento declarados de qualquer 
dos demais membros da Diretoria Executiva da Companhia, o Diretor-
Presidente poderá atribuir a outro Diretor o exercício das funções res-
pectivas, pelo período que durar a ausência ou o impedimento; e, nos 
casos de vacância, até que o cargo seja provido pelo Conselho de Admi-
nistração. Parágrafo Sétimo – Em caso de vacância do cargo de qual-
quer membro da Diretoria Executiva, o substituto será eleito, para com-
pletar o respectivo mandato, pelo Conselho de Administração. Artigo 
15 – A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
mês, ou extraordinariamente, sempre que necessário. Parágrafo Pri-
meiro – As reuniões da Diretoria Executiva serão convocadas pelo 
Diretor-Presidente ou por 2 (dois) Diretores, mediante aviso com ante-
cedência mínima de 2 (dois) dias úteis, o qual será dispensado se esti-
verem presentes todos os membros da Diretoria Executiva. Parágrafo 
Segundo – As reuniões da Diretoria Executiva serão presididas pelo 
Diretor-Presidente da Companhia ou, na sua ausência, pelo Diretor 
Vice-Presidente, e secretariadas por quem estes indicar. Parágrafo Ter-
ceiro – A reunião da Diretoria Executiva se instalará presentes o Dire-
tor-Presidente e um dos Diretores, ou, se ausente aquele, quando pre-
sente todos os demais Diretores. Parágrafo Quarto – As deliberações da 
Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos e constarão de 
Atas, lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor-Presidente, além 
do voto comum, o de qualidade. Artigo 16 – Compete à Diretoria Exe-
cutiva a gestão corrente dos negócios da Companhia, o exercício dos 
poderes e desempenho das atribuições que a lei, a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e este Estatuto Social lhe conferem, bem 
como: I – elaborar o planejamento estratégico e o plano de investimen-
tos da Companhia, e, quando necessário, propor a atualização e revisão 
dos mesmos, e zelar por suas execuções após a aprovação do Conselho 
de Administração; II – supervisionar todas as atividades da Companhia 
e elaborar normas regulamentadoras para a sua melhor execução; III – 
zelar pelo fiel cumprimento das deliberações do Conselho de Adminis-
tração e da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia; IV – mani-
festar previamente sobre as matérias a serem submetidas ao Conselho 
de Administração e/ou à Assembleia Geral; V – elaborar o orçamento 
anual da Companhia e, quando necessário, propor sua atualização e 
revisão, e zelar pela sua execução após a aprovação do Conselho de 
Administração; VI – elaborar e submeter à aprovação do Conselho de 
Administração a estrutura organizacional da Companhia e suas altera-
ções; VII – submeter ao Conselho de Administração a política de pes-
soal da Companhia; VIII – propor a aquisição, alienação ou oneração de 
bens imóveis da Companhia ao Conselho de Administração, bem como 
a prestação de garantias a obrigações de terceiros; IX – autorizar a 
exclusão de bens móveis do ativo permanente; X – autorizar a contrata-
ção de fornecedores, pela Companhia, para aquisição de bens e/ou ser-
viços, que, individualmente, apresente valor igual ou superior a 1% (um 
por cento) do valor do capital social da Companhia; XI – autorizar as 
provisões contábeis e/ou as perdas estimadas da Companhia, exceto as 
exigidas por lei, de valor individual inferior à 10% (dez por cento) do 
valor do capital social da Companhia e submeter ao Conselho de Admi-
nistração as propostas de provisões de valor individual igual ou acima 
deste montante; XII – elaborar, em cada exercício, o relatório da Admi-
nistração, as demonstrações financeiras, as propostas de destinação do 
resultado do exercício, de distribuição de dividendos e/ou de juros 
sobre o capital próprio, bem como de aplicação de recursos excedentes, 
a serem submetidos à apreciação do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, com vistas à deliberação pela Assembleia Geral. Pará-
grafo Único – As matérias submetidas à apreciação da Diretoria Execu-
tiva serão instruídas com a manifestação do Diretor da área responsável 
e, quando necessário ao exame da matéria, com o parecer da área téc-
nica e/ou da Auditoria Interna e/ou da Assessoria Jurídica da Compa-
nhia. Artigo 17 – Além do exercício das atribuições que lhes são fixadas 
de acordo com o presente Estatuto Social, compete a cada Diretor asse-
gurar a cooperação, a assistência e o apoio às demais Diretorias no 
âmbito de suas respectivas competências, visando à consecução dos 
objetivos e interesses maiores da Companhia. Artigo 18 – A representa-
ção da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, caberá 
ao Diretor-Presidente da Companhia ou ao(s) procurador(es) devida-
mente constituído(s), no limite do(s) respectivo(s) mandato(s). Pará-
grafo Primeiro – A outorga das procurações deverá ser realizada pelo 
Diretor-Presidente, com especificação dos poderes e, quando necessá-
rio, limitação do prazo de validade das mesmas. Parágrafo Segundo – 
Salvo quando da essência do ato for obrigatória a forma pública, os 
mandatários poderão ser constituídos por procuração sob a forma de 
instrumento particular, no qual serão especificados os poderes outorga-
dos e, quando necessário, o prazo de vigência do mandato. SUBSE-
ÇÃO I – DO DIRETOR-PRESIDENTE. Artigo 19 – Compete ao Dire-
tor-Presidente da Companhia, além de outras atribuições que lhe são 
conferidas pelo Conselho de Administração, pela Assembleia Geral, 
por lei ou por este Estatuto Social: I – representar a Companhia, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo, para tal fim, delegar 
poderes, constituir procuradores, designar e credenciar prepostos; II – 
administrar a Companhia e praticar, nos termos deste Estatuto Social, 
quaisquer atos que assegurem a realização dos objetivos da Companhia; 
III – superintender e dirigir os trabalhos da Companhia; IV – prover 
pessoal adequado às necessidades da Companhia, fazer designações 
para cargos de recrutamento amplo e funções de confiança, obedecidas 
as normas contidas na legislação trabalhista e normas internas vigentes; 
V – fixar as atribuições do Diretor Vice-Presidente e dos demais 

Diretores, designando os seus substitutos nos casos de ausência ou 
impedimento temporários, ou, no caso de vacância desses cargos, redis-
tribuindo as funções entre os membros remanescentes da Diretoria Exe-
cutiva, até a investidura dos novos Diretores eleitos nos respectivos car-
gos; bem como estabelecer as denominações dos cargos dos demais 
Diretores; VI – definir diretrizes para a elaboração do planejamento 
estratégico e do orçamento anual da Companhia, bem como aprova-los; 
VII – coordenar e supervisionar as atividades dos demais membros da 
Diretoria Executiva. SUBSEÇÃO II – DOS DEMAIS DIRETORES. 
Artigo 20 – Compete aos demais membros da Diretoria Executiva: I – 
executar as atribuições que lhe forem atribuídas ou delegadas pelo 
Diretor-Presidente e/ou pelo Conselho de Administração e estabeleci-
das no presente Estatuto Social; II – administrar, coordenar e supervi-
sionar as atividades da Diretoria e das unidades sob sua responsabili-
dade; III – participar das reuniões da Diretoria Executiva, concorrendo 
para a definição das políticas a serem seguidas pela Companhia, bem 
como relatando e submetendo os assuntos da sua respectiva área de atu-
ação; e IV – aprovar as instruções internas da Companhia no âmbito das 
suas respectivas atribuições. CAPÍTULO VI – DO CONSELHO FIS-
CAL. Artigo 21 – O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de 
modo permanente e será composto por 3 (três) membros efetivos e 
igual número de suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, 
que designará o seu Presidente, podendo ser reeleitos. Parágrafo Pri-
meiro – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. Parágrafo 
Segundo – Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão 
seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar 
após sua eleição. Parágrafo Terceiro – Os membros do Conselho Fiscal 
tomarão posse mediante assinatura na ata da reunião da Assembleia 
Geral que os eleger, atendidos os requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 
Quarto – Compete ao Conselho Fiscal o exercício das atribuições e dos 
poderes que lhe são conferidos pela legislação aplicável, pela Assem-
bleia Geral e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Quinto – As fun-
ções de membro do Conselho Fiscal são indelegáveis e as atribuições e 
poderes conferidos pela lei ao Conselho Fiscal não podem ser outorga-
dos a outro órgão da Companhia. Parágrafo Sexto – Em caso de vacân-
cia do cargo de qualquer membro do Conselho Fiscal, o substituto será 
eleito, para completar o respectivo mandato, pela Assembleia Geral. 
Artigo 22 – Nos casos de vacância dos cargos e nos casos de ausência 
ou impedimento temporário, todos dos membros efetivos do Conselho 
Fiscal, estes serão substituídos pelos respectivos suplentes. Parágrafo 
Único – A remuneração do Conselheiro efetivo será paga a quem o 
tenha substituído no mês em que ocorrer a reunião. Artigo 23 – O Con-
selho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extra-
ordinariamente, quando necessário. Parágrafo Primeiro – As reuniões 
do Conselho Fiscal serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fis-
cal ou pelo Diretor-Presidente da Companhia, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias corridos, por correio eletrônico ou por qual-
quer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de rece-
bimento pelos Conselheiros. As reuniões do Conselho Fiscal poderão 
ser convocadas por seu Presidente ou pelo Diretor-Presidente da Com-
panhia em prazo inferior ao acima estabelecido, desde que inequivoca-
mente cientes todos os demais integrantes do Conselho. Parágrafo 
Segundo – As reuniões do Conselho Fiscal somente se instalarão com a 
presença de, no mínimo, 2 (dois) Conselheiros em exercício, e serão 
presididas pelo seu Presidente e secretariadas por quem ele indicar. 
Parágrafo Terceiro – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas 
por maioria de votos e constarão de Atas, lavradas em livro próprio. 
CAPÍTULO VII – DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DESTINAÇÃO 
DOS RESULTADOS. Artigo 24 – O exercício social coincidirá com o 
ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. Pará-
grafo Único – Após o encerramento do exercício social, serão elabora-
dos o relatório da Administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia, de acordo com a legislação aplicável. Artigo 25 – O lucro 
líquido apurado em cada exercício social terá a seguinte destinação: a) 
a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da 
reserva legal, nos termos da lei; b) a parcela correspondente a, no 
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado nos 
termos da legislação aplicável, será distribuída aos Acionistas da Com-
panhia como dividendo anual mínimo obrigatório, ressalvado o dis-
posto no parágrafo único deste Artigo; e c) o saldo remanescente, após 
atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste Artigo, terá 
a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas da Com-
panhia, com base na proposta da Administração. Parágrafo Único – A 
Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer 
Acionista presente, deliberar a distribuição ou não de juros sobre o 
capital próprio e dividendo inferior ao mínimo obrigatório, ou a reten-
ção de todo o lucro, nos termos da legislação aplicável. Artigo 26 – A 
Companhia poderá pagar aos seus Acionistas juros sobre o capital pró-
prio. Parágrafo Único – O valor dos juros, pago ou creditado, a título de 
juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação e regulamenta-
ção pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo mínimo obrigatório, 
integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Com-
panhia para todos os efeitos legais. Artigo 27 – A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, podendo com 
base neles declarar, por deliberação do Conselho de Administração e 
mediante proposta da Diretoria Executiva, dividendos intermediários e 
intercalares ou juros sobre o capital próprio; os quais poderão ser impu-
tados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 28 – Revertem em favor 
da Companhia os dividendos que não forem reclamados dentro do 
prazo de 3 (três) anos após a data em que forem colocados à disposição 
dos Acionistas. CAPÍTULO VIII – DOS EMPREGADOS. Artigo 29 – 
Os empregados da Companhia serão regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e respectiva legislação complementar e organi-
zados nos seguintes quadros: I – Quadro administrativo destinado à 
gestão dos negócios da Companhia; II – Quadro rotativo destinado à 
execução dos contratos firmados para atendimento do objeto social da 
Companhia. CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 
30 – Os Administradores respondem perante a Companhia e terceiros 
pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da 
lei e do presente Estatuto Social. Artigo 31 – A Companhia assegurará 
aos membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração, e 
do Conselho Fiscal, por meio de sua Assessoria Jurídica ou por tercei-
ros contratados, a defesa em processos administrativos e judiciais, ativa 
e passivamente, propostos durante ou após os respectivos mandatos, até 
o final do prazo prescricional de responsabilidade desses Administrado-
res, por fatos ou atos relacionados com o exercício de suas funções pró-
prias, que não contrariarem disposições legais ou estatutárias, e desde 
que não se verifiquem hipóteses de conflito de interesse. Parágrafo 
Único – A garantia prevista no caput deste Artigo estende-se aos empre-
gados da Companhia e a seus mandatários legalmente constituídos, que 
atuarem em nome da Companhia. Esta Ata é cópia fiel da lavrada no 
livro próprio. Perla Ferreira Salles Breña, Secretária da Reunião. Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico registro sob o nº 
6282217 em 23/05/2017 da Empresa MGS MINAS GERAIS ADMI-
NISTRACAO E SERVICOS S/A, Nire 31500217527 e protocolo 
172576521 - 18/05/2017. Autenticação: 6A1B775C5D516CA8-
B01027C087953F352AACE8. Código de segurança qYiK. Marinely 
de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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do Estado de Minas Gerais

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
– FAPEMIG
Assunto: Extrato do Primeiro Aditamento ao Contrato de Reconheci-
mento de Cotitularidade, Direitos e Deveres sobre Programa de Compu-
tador nº 13.396/16 (nº da FAPEMIG). Partícipes: Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG, a Universidade 
Federal de Uberlândia – UFU. Objeto: inclusão de novos inventores 
que participaram do desenvolvimento do Programa de Computador ini-
cialmente intitulado “APO Digital – avaliação pós-ocupação em apar-
tamentos com interface digital”, a ser protegido por meio de depósito de 
Pedido de Registro junto ao INPI. Data de assinatura: 19/06/17. Signa-
tários: Alexsander da Silva Rocha – Diretor de Planejamento, Gestão e 
Finanças da FAPEMIG e Valder Steffen Junior – Reitor da UFU.

3 cm -21 976484 - 1
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 2.215/15
 Retificação do Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Pres-
tação de Serviços nº 2.215/15, publicado no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais, caderno I, no dia 10 de junho de 2017. No trecho 
que se lê: Data de assinatura: 28/05/17. Leia-se: Data de assinatura: 
29/05/2017. Ass) Alexsander da Silva Rocha - Diretor de Planejamento, 
Gestão e Finanças da FAPEMIG.
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Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais - FAPEMIG

Assunto: Extrato do Termo de Permissão de Uso de Bens Móveis nº 
8.134/2017. Permitente: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais – FAPEMIG. Permissionária: Concert Technologies S/A. 
Objeto: permissão de uso de bem público, a título precário e gratuito, 
pela Permitente à Permissionária dos equipamentos constantes da rela-
ção anexa. Vigência: 48 (quarenta e oito) meses, a contar da data de sua 
assinatura. Data de assinatura: 14/06/17. Valor total dos equipamentos: 
R$ 28.590,71 (vinte e oito mil, quinhentos e noventa reais e setenta 
e um centavos). Signatários: Alexsander da Silva Rocha – Diretor de 
Planejamento, Gestão e Finanças da FAPEMIG, Petrônio Spyer Prates 
– Presidente da Concert Tecnologies S/A
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Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
- FAPEMIG
tec ; auc-00038-17 ; ctnanotubos mcti-finep-at-ie-pni-parques tec. em 
operação-02-2013 ; marcos assunção pimenta ; 2071.19.573.050.4101
.0001.445042.0.70.1 , 2071.19.573.050.4104.0001.445042.0.10.1 , 20
71.19.573.050.4104.0001.449020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4104.0001
.449039.0.10.1 ; início a partir da publicação ; duração 24 meses ; uni-
versidade federal de minas gerais ; R$ 171.492,80 ; cag ; pce-00390-17 
; xx congresso brasileiro de sementes ; marcela carlota nery ; 2071.
19.573.050.4111.0001.335043.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.33
9020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.57
3.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 07/08/2017 ; 10/09/2017 ; universi-
dade federal dos vales do jequitinhonha e mucuri ; R$ 7.350,00 ; cag ; 
pce-00319-17 ; vi workshop internacional sobre planejamento e desen-
volvimento sustentável em bacias hidrográficas (pdsbh) ; luís antônio 
coimbra borges ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0.10.1 , 2071.1
9.573.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339
030.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 11/07/2017 ; 
15/08/2017 ; universidade federal de lavras ; R$ 3.150,00 ; cbb ; pce-
00224-17 ; iups-2017 world congress of physiology ; vanessa amaral 
mendonça ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0.10.1 , 2071.19.57
3.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.33903
0.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 01/08/2017 ; 
05/09/2017 ; universidade federal dos vales do jequitinhonha e mucuri 
; R$ 9.459,45 ; cvz ; pce-00539-17 ; 54a. reunião anual da sociedade 
brasileira de zootecnia ; marina de arruda camargo danes ; 2071.19.5
73.050.4111.0001.335043.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339020
.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.573.05
0.4111.0001.339039.0.10.1 ; 24/07/2017 ; 28/08/2017 ; universidade 
federal de lavras ; R$ 3.371,55 ; cex ; pce-00468-17 ; 46th world che-
mistry congress e 40ª reunião anual da sociedade brasileira de química 
; guilherme max dias ferreira ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0.
10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4
111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 
09/07/2017 ; 14/08/2017 ; universidade federal de lavras ; R$ 2.940,00 
; cag ; pce-00560-17 ; xlvi congresso brasileiro de engenharia agrícola 
- conbea 2017 ; ednilton tavares de andrade ; 2071.19.573.050.4111.0
001.335043.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071
.19.573.050.4111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.33
9039.0.10.1 ; 30/07/2017 ; 03/09/2017 ; universidade federal de lavras ; 
R$ 4.500,00 ; cag ; pce-00580-17 ; xxxvi congresso brasileiro de ciên-
cia do solo ; junior cesar avanzi ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0
.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4
111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 
30/07/2017 ; 04/09/2017 ; universidade federal de lavras ; R$ 3.291,75 
; cag ; pce-00586-17 ; xxxvi congresso brasileiro de ciência do solo ; 
sérgio henrique godinho silva ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0.
10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4
111.0001.339030.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 
30/07/2017 ; 04/09/2017 ; universidade federal de lavras ; R$ 2.992,50 
; cbb ; pce-00597-17 ; xxxii reunião anual da fesbe ; hérica de lima san-
tos ; 2071.19.573.050.4111.0001.335043.0.10.1 , 2071.19.573.050.411
1.0001.339020.0.10.1 , 2071.19.573.050.4111.0001.339030.0.10.1 , 2
071.19.573.050.4111.0001.339039.0.10.1 ; 03/09/2017 ; 06/10/2017 ; 
universidade federal de são joão del-rei ; R$ 4.410,00 ; APQ-00115-14 
; 20/08/2017 ; 23/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-00484-14 ; 21/07/2017 
; 23/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-00544-14 ; 31/07/2017 ; 23/08/2018 
; Prorrogação ; APQ-00614-14 ; 21/08/2017 ; 23/08/2018 ; Prorroga-
ção ; APQ-00715-14 ; 01/08/2017 ; 31/01/2018 ; Prorrogação ; APQ-
01266-14 ; 12/08/2017 ; 11/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-01439-14 ; 
13/08/2017 ; 12/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-01654-14 ; 13/08/2017 ; 
12/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-01836-14 ; 04/08/2017 ; 04/02/2018 
; Prorrogação ; APQ-01883-14 ; 31/07/2017 ; 30/07/2018 ; Prorroga-
ção ; APQ-01933-14 ; 31/07/2017 ; 30/07/2018 ; Prorrogação ; APQ-
01979-14 ; 30/07/2017 ; 28/02/2018 ; Prorrogação ; APQ-02126-14 ; 
31/07/2017 ; 30/12/2017 ; Prorrogação ; APQ-02141-14 ; 30/07/2017 ; 
29/07/2018 ; Prorrogação ; APQ-02149-14 ; 31/07/2017 ; 30/01/2018 
; Prorrogação ; APQ-02168-14 ; 01/10/2017 ; 30/12/2017 ; Prorroga-
ção ; APQ-02238-14 ; 25/07/2017 ; 24/11/2017 ; Prorrogação ; APQ-
02254-14 ; 30/07/2017 ; 29/01/2018 ; Prorrogação ; APQ-02345-14 ; 
07/08/2017 ; 06/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-02550-14 ; 30/07/2017 ; 
29/07/2018 ; Prorrogação ; APQ-02553-14 ; 25/07/2017 ; 24/01/2018 
; Prorrogação ; APQ-02669-14 ; 26/08/2017 ; 25/07/2018 ; Prorroga-
ção ; APQ-02699-14 ; 25/07/2017 ; 24/06/2018 ; Prorrogação ; APQ-
02746-14 ; 22/09/2017 ; 21/09/2018 ; Prorrogação ; APQ-02778-14 ; 
19/08/2017 ; 18/08/2018 ; Prorrogação ; APQ-02838-14 ; 01/08/2017 
; 30/11/2017 ; Prorrogação ; APQ-02894-14 ; 11/08/2017 ; 10/08/2018 
; Prorrogação ; APQ-03349-14 ; 16/07/2017 ; 15/01/2018 ; Prorroga-
ção ; APQ-03375-14 ; 25/07/2017 ; 24/07/2018 ; Prorrogação ; APQ-
03505-13 ; 23/12/2017 ; 21/03/2018 ; Prorrogação ; APQ-03522-13 ; 
22/12/2017 ; 21/04/2018 ; Prorrogação ; RED-00009-14 ; 01/06/2017 ; 
31/12/2017 ; Prorrogação ;
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Universidade do Estado de Minas Gerais

 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS – UEMG
 Extratos de Instrumentos Jurídicos

 Extrato do Contrato n° CT 9143719/2017. Partes: UEMG e PORT DIS-
TRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA. Objeto: 
Aquisição de material de escritório, para distribuição nas unidades aca-
dêmicas da Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG e repo-
sição do Almoxarifado. Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de 
publicação do contrato. Contrato originário do Processo de Compras n.º 
2351053 000005/2017 na Modalidade Registro de Preços. Valor Glo-
bal: R$77.500,00. Assinatura: 02/06/2017.

 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS – UEMG
 Extratos de Instrumentos Jurídicos

 Extrato do Contrato n° CT 9143720/2017. Partes: UEMG e CCL DIS-
TRIBUIDORA LTDA. Objeto: Aquisição de material de escritório, 
para distribuição nas unidades acadêmicas da Universidade do Estado 
de Minas Gerais – UEMG e reposição do Almoxarifado. Vigência: 12 
(doze) meses, a contar da data de publicação do contrato. Contrato ori-
ginário do Processo de Compras n.º 2351053 000005/2017 na Moda-
lidade Registro de Preços. Valor Global: R$132.419,40. Assinatura: 
06/06/2017.

 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS – UEMG
 Extratos de Instrumentos Jurídicos

 Extrato do Contrato n° CT 9143721/2017. Partes: UEMG e RAFTECO 
COMÉRCIO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA EIRELI - ME. 
Objeto: Aquisição de material de escritório, para distribuição nas unida-
des acadêmicas da Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG e 
reposição do Almoxarifado. Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data 
de publicação do contrato. Contrato originário do Processo de Compras 
n.º 2351053 000005/2017 na Modalidade Registro de Preços. Valor 
Global: R$7.020,00. Assinatura: 05/06/2017.

 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS – UEMG
 Extratos de Instrumentos Jurídicos

 Extrato do Contrato n° CT 9143722/2017. Partes: UEMG e MAQ-
NETE COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELE – ME. Objeto: Aquisição 
de material de escritório, para distribuição nas unidades acadêmicas 
da Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG e reposição do 
Almoxarifado. Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de publi-
cação do contrato. Contrato originário do Processo de Compras n.º 
2351053 000005/2017 na Modalidade Registro de Preços. Valor Glo-
bal: R$19.702,00. Assinatura: 07/06/2017.
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